
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.347.966 - SC 
(2012/0214022-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : DELMO DA SILVA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S) - PR015589 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 158 STJ. NOVO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. COMPATIBILIDADE E APLICABILIDADE DO 
ENUNCIADO. ACÓRDÃO PROFERIDO POR TURMA QUE NÃO POSSUI 
COMPETÊNCIA REGIMENTAL SOBRE A MATÉRIA. IMPRESTÁVEL PARA 
FINS DE COMPROVAÇÃO DE DISSÍDIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO

I - A vigência do Novo Código de Processo Civil não revogou o disposto na 
súmula 158/STJ, uma vez que não há incompatibilidade entre eles, sendo o enunciado 
um meio interpretativo da norma.

II - Assim sendo, "não se presta a justificar embargos de divergência o 
dissídio com acórdão de turma ou seção que não mais tenha competência para a 
matéria neles versada".

III - A Corte Especial já manifestou nesse sentido quando do julgamento do 
AgInt nos EAREsp 526.207/SC, de relatoria da em. Ministra Laurita Vaz, conforme 
trecho da ementa: "1.  Mesmo  após a entrada em vigor do novo Código de Processo 
Civil, incide  o  enunciado  da Súmula n.º 158 desta Corte, [...] 2.  Os  embargos de 
divergência evitam que persista, dentro do mesmo Tribunal,  dissenso sobre a 
interpretação da lei federal. Esse risco não  existe  quando  o  paradigma  é  de  
Turma  que  não mais detém competência para o julgamento da matéria, motivo 
pelo qual o recurso não se justifica.".

Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 

Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão e a Sra. Ministra 

Nancy Andrighi. 

 

Brasília (DF), 15 de março de 2017(Data do Julgamento)..

Ministra Laurita Vaz 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.347.966 - SC 
(2012/0214022-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo interno 

interposto por DELMO DA SILVA em face de decisão por mim proferida às fls. 406-408, 

que indeferiu liminarmente os embargos de divergência em virtude de aplicação da súmula 

158/STJ, considerando que os acórdãos indicados como paradigma foram proferidos por 

turma que não possuem mais competência sobre a matéria.

Irresignada, a parte questiona a aplicabilidade da súmula 158/STJ após o 

advento do Novo Código de Processo Civil, precisamente por constar a expressão "de 

qualquer outro órgão do mesmo tribunal" nos incisos I e III do artigo 1.043.

Intimada, a parte Agravada pugnou pelo desprovimento do recurso, 

considerando que a matéria já foi debatida neste Superior Tribunal de Justiça.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à col. Corte Especial.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.347.966 - SC 
(2012/0214022-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 158 STJ. NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
COMPATIBILIDADE E APLICABILIDADE DO 
ENUNCIADO. ACÓRDÃO PROFERIDO POR 
TURMA QUE NÃO POSSUI COMPETÊNCIA 
REGIMENTAL SOBRE A MATÉRIA. 
IMPRESTÁVEL PARA FINS DE 
COMPROVAÇÃO DE DISSÍDIO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO

I - A vigência do Novo Código de Processo Civil 
não revogou o disposto na súmula 158/STJ, uma vez 
que não há incompatibilidade entre eles, sendo o 
enunciado um meio interpretativo da norma.

II - Assim sendo, "não se presta a justificar 
embargos de divergência o dissídio com acórdão de 
turma ou seção que não mais tenha competência 
para a matéria neles versada".

III - A Corte Especial já manifestou nesse sentido 
quando do julgamento do AgInt nos EAREsp 
526.207/SC, de relatoria da em. Ministra Laurita Vaz, 
conforme trecho da ementa: "1.  Mesmo  após a 
entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, 
incide  o  enunciado  da Súmula n.º 158 desta Corte, 
[...] 2.  Os  embargos de divergência evitam que 
persista, dentro do mesmo Tribunal,  dissenso sobre 
a interpretação da lei federal. Esse risco não  existe  
quando  o  paradigma  é  de  Turma  que  não mais 
detém competência para o julgamento da matéria, 
motivo pelo qual o recurso não se justifica.".

Agravo interno desprovido.

  

VOTO

Documento: 1581140 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  4 de 4



 
 

 

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente agravo 

interno não merece prosperar.

O Agravante sustenta, em breve síntese, a revogação da súmula 158 do STJ 

que preconiza que "não se presta a justificar embargos de divergência o dissídio com 

acórdão de turma ou seção que não mais tenha competência para a matéria neles 

versada".

Aduz a parte que a expressão "divergir de julgamento de qualquer outro 

órgão do mesmo tribunal" inserida no artigo 1.043, incisos I e III, do Novo Código de 

Processo Civil teria revogado a súmula 158/STJ, porquanto não haveria mais óbice em 

apreciar divergência indicando-se paradigma proferido por Turma ou Seção que não mais 

possua competência sobre a matéria.

Embora relevantes os argumentos expostos pelo Recorrente, referida 

insurgência foi recentemente apreciada e rechaçada pela Corte Especial quando do 

julgamento do AgInt no EAREsp n. 526.207/SC, de relatoria da em. Ministra Laurita Vaz, 

cuja ementa transcrevemos abaixo:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. DISSÍDIO ARGUIDO  COM  
PARADIGMA DA QUINTA TURMA. ÓRGÃO JULGADOR QUE NÃO 
MAIS DETÉM  COMPETÊNCIA  PARA  A  MATÉRIA. EMENDA 
REGIMENTAL N.º 14/2011. INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N.º 158 DO 
STJ. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS  NÃO  
CONHECIDOS.  DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1.  Mesmo  após a entrada em vigor do novo Código de 
Processo Civil, incide  o  enunciado  da Súmula n.º 158 desta Corte, 
segundo o qual: "Não  se  presta a justificar embargos de divergência o 
dissídio com acórdão  de  Turma  ou  Seção  que não mais tenha 
competência para a matéria neles versada." 

2.  Os  embargos de divergência evitam que persista, dentro 
do mesmo Tribunal,  dissenso sobre a interpretação da lei federal. Esse 
risco não  existe  quando  o  paradigma  é  de  Turma  que  não mais detém 
competência para o julgamento da matéria, motivo pelo qual o recurso 
não se justifica.

3. Agravo interno desprovido" AgInt nos EAREsp n. 
526.207/SC, Corte Especial, Relª. Minª. Laurtia Vaz, DJe de 21/9/2016
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Impõe-se registrar que o escopo do recurso de embargos de divergência é 

uniformizar entendimentos destoantes dentro do Tribunal, de modo a evitar que situações 

idênticas sejam repetidamente decididas de forma distinta, evidentemente, por 

Turmas que possuam a competência regimental sobre a matéria.

Partindo-se dessa premissa, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

se firmou no sentido de que o acórdão proferido por Turma ou Seção que não mais possua 

competência regimental sobre a matéria não pode ser utilizado como paradigma para fins de 

embargos de divergência, uma vez que não há risco de reiteração do dissenso dentro do 

Tribunal.

Nesse sentido, forçoso ilustrar com outros precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PARADIGMA  PROFERIDO  
POR  TURMA  QUE  NÃO MAIS DETÉM COMPETÊNCIA NA 
MATÉRIA.  PARADIGMA  QUE  NÃO  SE  PRESTA À CONFIGURAÇÃO 
DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 158/STJ. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O  ARESTO  RECORRIDO  E  O  
PARADIGMA INVOCADO. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  
SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 158 desta Corte: "Não se presta a 
justificar embargos de divergência o dissídio com acórdão de Turma ou 
Seção que não mais tenha competência para a matéria neles versada". O 
fato de, eventualmente,  o Órgão Fracionário ter mantido competência 
residual para  feitos  que  lá já tramitavam não altera o escopo do 
enunciado sumular.

[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos 

EREsp n. 1.565.134/DF, Corte Especial, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 
15/12/2016).

"AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO POR TURMA QUE NÃO MAIS DETÉM A 
COMPETÊNCIA  PARA  A  MATÉRIA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  
158/STJ.  NÃO APRECIAÇÃO  DO MÉRITO DO APELO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 315 DESTA CORTE. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 

1. De acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte, 
cristalizada no  enunciado  nº  158,  "não  se  presta  a  justificar 
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embargos de divergência  o  dissídio  com acórdão de Turma ou Seção 
que não mais tenha competência para a matéria neles versada".

[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos 

EAREsp n. 844.829/SP, Corte Especial, Relª. Minª. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 11/10/2016).

"EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  BUSCA E APREENSÃO   DE   MENOR.   
CONVENÇÃO  DE  HAIA.  DISSÍDIO  COM  ÓRGÃO FRACIONÁRIO  
SEM  COMPETÊNCIA  PARA  O  JULGAMENTO.  SÚMULA 158. NÃO 
CONHECIMENTO.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  TURMAS  DA  MESMA 
SEÇÃO. CISÃO DO JULGAMENTO.  CONHECIMENTO  DOS  
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA QUE ENSEJA O AFASTAMENTO DA 
SÚMULA 7 PARA ACOLHIMENTO DA DIVERGÊNCIA.

1.  Em  face  de dissídio com acórdão de Turma ou Seção 
que não mais tenha  competência  para  a matéria nele versada, 
aplica-se a Súmula 158/STJ, para não conhecer da divergência.

[...]
3.  Em  caso de conhecimento dos embargos, deve ser 

afastada a regra técnica da Súmula 7/STJ, para dar provimento à 
divergência" (EREsp n. 1.458.218/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Raul 
Araújo, DJe de 16/6/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2012/0214022-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.347.966 / 
SC

Números Origem:  50137005420114047200  50195309820114047200  SC-50137005420114047200  
SC-50195309820114047200

PAUTA: 15/03/2017 JULGADO: 15/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DELMO DA SILVA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S) - PR015589 
EMBARGADO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DELMO DA SILVA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S) - PR015589 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão e a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi.
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